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Resumo

O presente texto analisa as contribuições da teoria histórico-cultural, especialmente da teoria do ensino desenvolvimental de Vasili Davídov, para o ensino e aprendizagem da educação ambiental. Para Davídov, a tarefa da escola contemporânea consiste em ensinar aos alunos a pensar, mediante um ensino que impulsione o desenvolvimento mental. Para isso, investigou as bases metodológicas da formação do pensamento teórico-científico conforme a lógica dialética, pelas quais os alunos interiorizam conceitos científicos e, nesse processo, vão formando competências cognitivas e operativas. O texto busca explicitar essas bases metodológicas para sua aplicação no domínio de conceitos de educação ambiental, considerando-se que o ensino desse tema deve ter como resultado o desenvolvimento de capacidades de pensar e de agir, em consonância com a gênese dos conteúdos científicos, processos de investigação e modos de agir da educação ambiental. O texto, formulado desde a óptica da pedagogia, se insere no conjunto dos esforços de pedagogos para pensar formas de tornar mais eficazes os processos de ensino e aprendizagem da educação ambiental em contextos de educação formal. 
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Breve introdução 


As idéias apresentadas neste texto visam, basicamente, sugerir aproximações entre questões didáticas e epistemológicas relacionadas com a educação ambiental, de um ponto de vista pedagógico. A educação ambiental é tomada aqui como um conjunto de saberes a serem transformados em objetos de ensino cuja efetivação requer uma metodologia de ensino. A assertiva central é de que lidar pedagogicamente com um assunto a ser ensinado, é lidar epistemologicamente com esse assunto, considerando-se as condições de quem aprende e os contextos socioculturais em que a aprendizagem ocorre. 


Para Vasili Davídov, na tradição da teoria histórico-cultural, a principal tarefa da escola consiste em ensinar os alunos a orientar-se independentemente na informação científica e em qualquer outra, ou seja, ensiná-los a pensar mediante um ensino que impulsione o desenvolvimento mental. O caminho para atingir esse objetivo é a formação do pensamento teórico-científico conforme a lógica dialética. O processo de formação dos conceitos requer que os alunos se apropriem do processo histórico real da gênese de desenvolvimento do conhecimento. Desse modo, eles podem ter o domínio do modo geral pelo qual o objeto de conhecimento é construído, interiorizando os modos de atividade anteriores aplicados à investigação dos conceitos e modos de agir vinculados a esses conceitos. Ao interiorizarem os conceitos científicos, os alunos vão formando capacidades cognitivas e operativas. É nesse sentido que se afirma que o ensino e aprendizagem de uma área de conhecimento supõem a epistemologia dessa área de conhecimento. 


A educação ambiental ocupa-se de processos intencionais de comunicação e interiorização de saberes – conhecimentos, experiências, habilidades, valores, modos de agir – cabendo ao ensino viabilizar objetivos e formas metodológicas e organizativas. O resultado esperado desse ensino é o desenvolvimento de capacidades de pensar e agir, tendo por base a origem e o desenvolvimento histórico dos conteúdos, processos de investigação e modos de agir da educação ambiental. Isso implica apropriar-se de modos de aplicação de modos de investigação e processos de pensamento aplicados na análise de problemas e situações concretas relacionados com o ambiente. Desse modo, a correta didática da educação ambiental consistiria em ajudar os alunos a captar o percurso da investigação pelo qual vai se constituindo o saber ambiental e descobrir o caminho metodológico pelo qual podem interiorizar esse percurso, para que aprendam a pensar e a agir autonomamente em relação a práticas sócio-ambientais. 


A partir dessas idéias, a educação ambiental será abordada neste texto na sua configuração de conteúdo de ensino, admitindo-se que ela tenha outros significados e outras dimensões de análise. Considera-se, para os objetivos deste texto, que existe um saber ambiental, que esse saber pode ser ensinado e que podem existir formas de ensinar e aprender esse saber mais eficazes que outras. 


Propor uma didática da educação ambiental baseada na epistemologia dessa área de conhecimento é uma tarefa difícil devido ao reconhecimento por grande parte dos autores da complexidade do tema ambiente e do seu caráter interdisciplinar. É, também, reconhecido o fato de que o debate epistemológico sobre o saber ambiental está restrito a um número pequeno de investigadores. Além disso, não há indícios de um trabalho compartilhado entre os pedagogos e os especialistas em saberes ambientais. 


A motivação principal em se tentar articular questões didáticas com questões epistemológicas decorre das preocupações do autor em investigar meios mais eficazes de aprendizagem de um tema, que assegurem sólido domínio científico dos conteúdos e recursos cognitivos para lidar praticamente com esses conteúdos frente a situações concretas. É freqüente, no Brasil, certo desdém por parte de intelectuais do campo das ciências humanas em relação à pedagogia. Quando se trata de fazer conexões entre pedagogia e outro campo científico, como as áreas da comunicação, da educação física, da geografia, são descuidados os elementos propriamente pedagógicos, por exemplo, o modo de organização dos conteúdos, os métodos de ensino, os aspectos do desenvolvimento e aprendizagem, a motivação, etc.


Desse modo, pretende-se neste texto explorar possibilidades de articulação entre a didática e o ensino de conhecimentos específicos, explorando as contribuições da teoria histórico cultural, especialmente da teoria do ensino desenvolvimental de Davídov, para o ensino e aprendizagem da Educação  ambiental. Trata-se de pesquisa bibliográfica sobre essa teoria de ensino, buscando também aportes em alguns autores que escreveram sobre questões epistemológicas da educação ambiental.

1. O olhar pedagógico em relação à Educação ambiental

Que significa pensar algo de uma perspectiva pedagógica? O que define algo - um conceito, uma ação, uma prática - como sendo pedagógico? Intelectuais de outros campos científicos, inclusive aqueles envolvidos com o ensino, tendem a identificar a pedagogia como metodologia ou procedimentos de ensino. Ela seria algo como uma tecnologia de ensinar. Ao contrário dessa visão, a pedagogia é assumida aqui como a área de conhecimento que, auxiliada por outras ciências humanas, investiga o fenômeno educativo em suas várias dimensões. Ou seja, pedagogia é a teoria e a prática da educação, e como tal, investiga os fatores que contribuem para a formação do ser humano como membro de uma determinada sociedade, e os processos de meios dessa formação. Para explicitar o que deva ser um olhar pedagógico de algo é preciso, assim, começar pela compreensão do objeto de estudo da pedagogia - a educação ou as práticas educativas.


Educação é uma prática social pela que se refere aos processos da formação humana, isto é, do desenvolvimento humano dos indivíduos em suas capacidades físicas, cognitivas, espirituais, morais, estéticas. A educação atua, basicamente, pela comunicação e intercâmbio da experiência humana acumulada, expressos em saberes e modos de agir construídos pela humanidade. 

Educação compreende o conjunto dos processos, influências, estruturas, ações, que intervêm no desenvolvimento humano de indivíduos e grupos na sua relação ativa com o meio natural e social, num determinado contexto de relações entre grupos e classes sociais, visando a formação do ser humano. A educação é, assim, uma prática humana, uma prática social, que modifica os seres humanos nos seus estados físicos, mentais, espirituais, culturais, dando uma configuração à existência humana individual e grupal. (Libâneo 2005, 30)

É intrínseco ao ato educativo seu caráter de mediação mediante o qual favorece o desenvolvimento dos indivíduos na dinâmica sociocultural de seu grupo, sendo que o conteúdo dessa mediação são os saberes e modos de ação, isto é, a cultura que vai se convertendo em patrimônio do ser humano. A pedagogia refere-se à teoria e à prática desses processos. Ela não restringe sua reflexão a práticas escolares, mas a estende a um imenso conjunto de outras práticas educativas existentes na sociedade sob variadas modalidades: na família, no trabalho, na rua, na fábrica, nos meios de comunicação, na política e, também, na escola. Portanto, além dos agentes educativos convencionais – a família, a escola – tem-se hoje uma multiplicidade de outros agentes como os meios de comunicação, as instituições sociais, culturais, recreativas, os grupos sociais organizados, inclusive a cidade e os equipamentos urbanos. Assim, se há uma diversidade de práticas educativas, há também várias pedagogias: a pedagogia familiar, a pedagogia sindical, a pedagogia dos meios de comunicação, a pedagogia escolar e, obviamente, uma pedagogia ambiental.


A pedagogia tem um caráter social e político. A educação é uma prática social que busca realizar nos sujeitos humanos as características de humanização plena, mas ela ocorre em meio a relações sociais. Numa sociedade em que essas relações se dão entre grupos sociais antagônicos, com diferentes interesses, em relações de exploração de uns sobre outros, a educação só pode ser crítica, pois a humanização plena implica a transformação dessas relações. Isso significa que a Pedagogia lida com o fenômeno educativo enquanto expressão de interesses sociais em conflito na sociedade. É por isso que a pedagogia expressa finalidades sócio-politicas, ou seja, uma direção explícita da ação educativa relacionada com um projeto de gestão social e política da sociedade. Dizer do caráter pedagógico da prática educativa é dizer que a Pedagogia, a par de sua característica de cuidar dos objetivos e formas metodológicas e organizativas de transmissão de saberes e modos de ação em função da construção humana, refere-se, explicitamente, a objetivos éticos e a projetos políticos de gestão social.


Sendo assim, ao investigar questões atinentes à formação humana e práticas educativas correspondentes, a pedagogia começa perguntando que interesses estão por detrás das propostas educacionais. Precisamente por isso, a ação pedagógica dá uma direção, um rumo, às praticas educativas, conforme esses interesses, determinando finalidades sócio-políticas e formas de intervenção organizativa e metodológica do ato educativo.


A pedagogia, portanto, é uma reflexão sobre a atividade educativa, é uma orientação para a prática educativa, uma direção de sentido das práticas de formação humana a partir de objetivos e valores necessários à humanização das pessoas numa sociedade concreta. Ela se refere não apenas ao “como se faz”, mas, principalmente, ao “por que se faz”, de modo a orientar o trabalho educativo para as finalidades sociais e políticas almejadas pelo grupo de educadores. Uma visão crítica da pedagogia assume que ter uma atitude pedagógica é dar uma direção de sentido, um rumo, às práticas educativas, de modo que a toda modalidade de prática educativa corresponda uma pedagogia (Libâneo, 2005). Portanto, cunhar algo de pedagógico, ter atitude pedagógica, significa:

· Compreender a educação como prática social de assimilação ativa da experiência humana historicamente acumulada e culturalmente organizada, portanto, como mediação da cultura visando ao pleno desenvolvimento das capacidades humanas;

· Analisar a realidade educativa em transformação visando a atender necessidades e exigências sociais concretas postas à humanização (emancipação humana) num determinado contexto histórico-social;

· Encaminhar a prática educativa a determinados objetivos conforme os interesses e expectativas sócio-políticas dos agentes educativos;

· Formular e implementar as condições organizativas e metodológicas para a viabilização da atividade educativa.


Trata-se, finalmente, de entender a como prática cultural, forma de trabalho cultural, que envolve uma prática intencional de produção e internalização de significados. É esse caráter de mediação cultural da pedagogia que faz viabilizar várias modalidades e formas institucionais de educação, entre elas a educação escolar. A educação ambiental constitui-se como um dos aspectos das mediações culturais, considerando-se uma dimensão “ambiental” dos conteúdos e práticas escolares, e uma dimensão pedagógica das práticas ambientais. 

2. A teoria histórico-cultural e as premissas do ensino desenvolvimental

Na tradição da teoria histórico-cultural iniciada por Vygotsky, a aprendizagem é resultado da interação entre processos externos e internos, visando à interiorização de signos culturais, o que gera uma qualidade auto-reguladora às ações e ao comportamento dos indivíduos. Esta formulação realça a atividade humana sócio-histórica e coletiva na formação das funções mentais superiores, portanto o caráter de mediação cultural do processo do conhecimento e, ao mesmo tempo, a atividade individual de aprendizagem pela qual o indivíduo se apropria da experiência sociocultural como ser ativo. Considerando-se que os saberes e instrumentos cognitivos se constituem nas relações intersubjetivas, sua apropriação implica a interação com outros já portadores desses saberes e instrumentos. Em razão disso, a educação e o ensino constituem formas universais e necessárias do desenvolvimento mental, em cujo processo se ligam os fatores socioculturais e as condições internas dos indivíduos. 


Davídov, pertencente à terceira geração de pedagogos pós-Vygotsky, formulou a teoria do ensino desenvolvimental. Denomina-se desenvolvimental aquele ensino que impulsiona e amplia o desenvolvimento das competências cognitivas mediante a formação de conceitos e o desenvolvimento do pensamento teórico-científico. (Libâneo 2004)

As pesquisas de Davídov tiveram origem na análise crítica da organização do ensino assentada na concepção tradicional de aprendizagem, que leva à formação do pensamento empírico, descritivo e classificatório. Segundo ele, conhecimento que se adquire por métodos transmissivos e de memorização não se converte em ferramenta para lidar com a diversidade de fenômenos e situações que ocorrem na vida prática. Um ensino mais vivo e eficaz para a formação da personalidade deve basear-se no desenvolvimento do pensamento teórico-científico, ao qual se chega pelo método da reflexão dialética. Trata-se de um processo pelo qual se revela a essência e desenvolvimento dos objetos de conhecimento e, com isso, a aquisição de métodos e estratégias cognitivas gerais de cada ciência, em função de analisar e resolver problemas e situações concretas da vida prática. O pensamento teórico se forma pelo domínio dos procedimentos lógicos do pensamento que, pelo seu caráter generalizador, permite sua aplicação em vários âmbitos da aprendizagem. Desse modo, Davídov propõe a superação de um tipo de pensamento empírico, que tem sido o mais freqüente nas escolas, pelo pensamento teórico-científico, que é o que ajuda efetivamente a formar o pensamento.


Uma didática a serviço de uma pedagogia voltada para a formação de sujeitos pensantes e críticos deverá salientar em suas investigações as estratégias pelas quais os alunos aprendem a internalizar conceitos, competências e habilidades do pensar, modos de ação que se constituam em “instrumentalidades” para lidar praticamente com a realidade: resolver problemas, enfrentar dilemas, tomar decisões, formular estratégias de ação. Davídov propõe uma adequada solução para a questão do domínio dos conteúdos e da formação dos processos mentais: enquanto forma conceitos científicos, o individuo incorpora as ações mentais, capacidades e procedimentos lógicos ligadas a esses conceitos e vice-versa. Ele escreve:

Os conhecimentos de um indivíduo e suas ações mentais (abstração, generalização, etc.) formam uma unidade. (...) É legítimo considerar o conhecimento, de um lado, como o resultado das ações mentais que implicitamente abrangem o conhecimento e, de outro, como um processo pelo qual podemos obter esse resultado no qual se expressa o funcionamento das ações mentais. Conseqüentemente, é totalmente aceitável usar o termo “conhecimento” para designar tanto o resultado do pensamento (o reflexo da realidade), quanto o processo pelo qual se obtém esse resultado (ou seja, as ações mentais). (1998, 21)

Para Davídov, o conteúdo da atividade de aprendizagem escolar é o conhecimento teórico. A referência básica do processo de ensino são os objetos científicos (os conteúdos), que precisam ser apropriados pelos alunos mediante a descoberta de um princípio interno do objeto e, daí, reconstruído sob forma de conceito teórico na atividade conjunta entre professor e alunos. A interação sujeito–objeto implica o uso de mediações simbólicas (sistemas, esquemas, mapas, modelos, isto é, signos, em sentido amplo), encontrados na cultura e na ciência. A reconstrução e reestruturação do objeto de estudo constituem o processo de interiorização, a partir do qual se reestrutura o próprio modo de pensar dos alunos, assegurando, com isso, seu desenvolvimento mental.

A formação dos conceitos e do pensamento teórico-científico ocorre por meio da ascensão do abstrato ao concreto. Para isso, trata-se inicialmente de ir ao cerne dos conceitos, buscando a determinação primeira de relações por meio da análise do conteúdo trabalhado
. Em seguida, os alunos vão verificando como esta relação geral se manifesta em outras relações particulares do material estudado, seguindo o caminho da abstração à generalização. Esse modo de estruturação das disciplinas escolares contribui para formar nos escolares um pensamento científico-teórico, condição para o desenvolvimento mental. Ele escreve: 

Quando os alunos começam a usar a abstração e a generalização iniciais como meios para deduzir e unir outras abstrações, eles convertem as estruturas mentais iniciais em um conceito, que representa o “núcleo” do assunto estudado. Este “núcleo” serve, posteriormente, às crianças como um princípio geral pelo qual elas podem se orientar em toda a diversidade do material curricular factual que têm que assimilar, em uma forma conceitual, por meio da ascensão do abstrato ao concreto. (1998, p. 22)


O procedimento didático a ser seguido na interiorização de conceitos de uma disciplina escolar depende do exame das condições históricas em que foram originados e que os levaram a se tornar essenciais, ou seja, os conceitos não se dão como “conhecimentos já prontos”, devendo ser deduzidos a partir do modo geral de sua constituição e do abstrato. Por sua vez, a formação dos conceitos e a generalização em relação ao material estudado dependem da realização de tarefas de aprendizagem que possibilitem o exercício de operações mentais da transição do universal para o particular e vice-versa.


Resulta daí a importância da análise do conteúdo como base para o ensino de uma disciplina, a partir da busca do desenvolvimento histórico que vai levando à constituição do objeto de estudo ligada, bem como a consideração dos motivos do aluno (já que se trata de um ensino desenvolvimental). 


Davídov sintetiza estes aspectos ao detalhar os elementos do planejamento do ensino. Os componentes de uma tarefa de aprendizagem são: a) a análise do material factual para descobrir nele alguma relação geral que tenha uma conexão regular com as diversas manifestações desse material; b) a dedução, em que as crianças deduzem determinadas relações no conteúdo estudado, formando um sistema unificado dessas relações, isto é, o “núcleo” conceitual; c) o domínio do modo geral pelo qual o objeto de estudo é construído, mediante o processo de análise e síntese. Na análise de conteúdo, aplica-se o método genético pelo qual se remete às condições de origem dos conceitos científicos, isto é, aos modos de atividade anteriores aplicados à investigação dos conceitos a serem adquiridos. Com efeito, ao realizar a atividade de aprendizagem, os alunos executam ações mentais semelhantes às ações pelas quais estes produtos da cultura foram historicamente construídos. Em sua atividade de aprendizagem, as crianças reproduzem o processo real pelo qual os indivíduos vêm criando conceitos, imagens, valores e normas. Portanto, o ensino de todas as matérias na escola deve ser estruturado de modo que, como escreveu Ilenkov, “seja reproduzido, de forma condensada e abreviada, o processo histórico real da gênese e desenvolvimento do conhecimento”. (Cf. Davídov 1988 p. 21-22). Para esta tarefa de ensino, Davídov recomenda a aprendizagem baseada em problemas e o ensino com pesquisa, em que o professor intervém ativamente nos processos mentais das crianças e produz novas formações da atividade mental por meio dessa intervenção.

3. Análise de conteúdo e motivos dos alunos


O planejamento de ensino começa com a análise de conteúdo, em que primeiramente se buscam as relações fundamentais, essenciais, ou seja, a formulação de uma idéia que expressa o princípio interno do tema em estudo. O princípio interno é a relação geral estabelecida entre os vários elementos que constituem um objeto de estudo, captada no processo de desenvolvimento e constituição desse objeto na prática social e histórica.


A busca das relações básicas que identificam um tópico de estudo coincide com os esforços de identificação do caminho percorrido pelo cientista para apreender o objeto de investigação. Em outras palavras, a organização do conteúdo pressupõe um conjunto de procedimentos que permitem caracterizar o objeto, conceituá-lo e relacioná-lo com outros conceitos, inclusive para se chegar a um conceito novo. Na linguagem de Davídov, ao usar esses procedimentos, parte-se da identificação de uma relação geral básica (abstração substantiva) para sua aplicação em problemas particulares (generalização substantiva), produzindo um número de abstrações que se integram ou sintetizam em um conceito ou “núcleo” do assunto. Ou seja, o conceito representa um conjunto de procedimentos para deduzir relações particulares da relação abstrata. Ou ainda, a análise de conteúdo consiste, em primeira mão, em encontrar relações básicas, fundamentais, que caracteriza um campo de conhecimentos e descobrir como esta relação aparece em muitos problemas específicos. Segundo Chaiklin:

O propósito da atividade de aprendizagem é ajudar os alunos a dominarem as relações, abstrações, generalizações e sínteses que caracterizam os temas de uma matéria. Este domínio é refletido na sua habilidade para fazer reflexão substantiva, análise e planejamento. A estratégia educacional básica para dar aos alunos a possibilidade para reproduzir pensamento teórico é a de criar tarefas instrucionais cujas soluções requeiram a formação de abstrações substantivas e generalizações sobre as idéias centrais do assunto. Esta aproximação é fundamentada na idéia de Vygotsky da internalização, isto é, alguém aprende o conteúdo da matéria aprendendo os procedimentos pelos quais se trabalham os temas específicos da matéria”. (Chaiklin 1999. p. 191)

Conforme vimos descrevendo, ensino desenvolvimental é o ensino voltado para a ampliação do desenvolvimento mental e, assim, para a formação da personalidade. A aprendizagem de conteúdos concorre mais eficazmente para o desenvolvimento da personalidade se há uma ligação entre o conteúdo e os motivos do aluno, o que implica a necessidade de adequar os conteúdos às disposições e interesses da faixa etária atendida. Isso implica um modo de organizar o ensino, da forma e do conteúdo das atividades de ensino, como fator motivacional. Segundo Chaiklin:

No contexto do ensino desenvolvimental, o interesse está em organizar o ensino da matéria de forma que resulte desenvolvimento da personalidade do aluno. (...) O desenvolvimento da personalidade é caracterizado por mudanças qualitativas na orientação da pessoa para o mundo, naquilo que se considera importante ou significativo, o que está relacionado por sua vez a mudanças na capacidade da pessoa para a ação. (Ib., p. 201)

O que se ressalta nesta vinculação entre conteúdos e motivos não é apenas que o ensino deve estar adequado aos motivos dos alunos, mas que os conteúdos mobilizam motivos por meio do desenvolvimento de ações. Ou seja, ao se estudar um conteúdo, espera-se que os alunos ajam de modo a desenvolver capacidades e habilidades específicas, o que, por sua vez, depende ações determinadas por expectativas socialmente determinadas, seja pela escola seja pelos professores. Com efeito, a teoria histórico-cultural da atividade realça o papel dos motivos na atividade de aprendizagem e na atividade social e, ao mesmo tempo, o papel da escola e dos professores em formar nos alunos motivos éticos e sociais. 
4. Sobre o objeto do saber ambiental e o ensino


Com base nas considerações feitas até aqui, a proposta do ensino desenvolvimental indica alguns aspectos importantes no ensino de um assunto. Em primeiro lugar, o núcleo do ensino é o conhecimento teórico, cuja função é proporcionar as bases de desenvolvimento das competências do pensar que visam à ampliação da capacidade cognoscitiva dos alunos. Em segundo lugar, o procedimento metodológico do aprender a pensar é o que ajuda o aluno a pensar com os instrumentos conceituais e os processos de investigação da ciência ensinada e, assim, desenvolver habilidades de pensamento. A internalização dos conceitos e dos procedimentos investigativos pode ser favoravelmente potencializada por meio da aprendizagem baseada em problemas, implicando a participação ativa do aluno. Desse modo, o pensamento dos alunos é estimulado para explicar o ainda não conhecido e assimilar novos conceitos e procedimentos de ação. Em terceiro lugar, destaca-se a importância de se considerar os motivos dos alunos e os contextos socioculturais da aprendizagem.

Deduzimos desses pontos três questões básicas. Uma refere-se à análise do conteúdo, o que implica a busca da estrutura conceitual da área de estudo e, mais especificamente, o princípio nuclear que subjaz a essa área de estudo. Outra é a captação da gênese dos conceitos nucleares, isto é, como foram se constituindo ao longo da história. A terceira, a necessidade de combinar o ensino dos conteúdos com os motivos dos alunos, envolvendo inclusive a formação neles de motivos éticos e sociais.


Em relação à primeira e segunda questões, a aprendizagem sólida requer que se tenha suficiente clareza do objeto de estudo, ou melhor, das relações básicas que subjazem a esse objeto de estudo. Em relação ao objeto do saber ambiental, ao que parece, tem havido consideráveis progressos na investigação, ainda que permeados de divergências, como, aliás, ocorre em outros campos. As dificuldades aumentam em razão da natureza inerentemente multidisciplinar do saber ambiental, implicando múltiplas relações entre conceitos. Mas, se se trata de ensinar e de aprender sobre o ambiente, na perspectiva em que nos colocamos da relevância do conhecimento teórico para pensar a realidade, não há como omitir o fato de que ele deve transformar-se em matéria de estudo, com um corpo de conteúdo definido, numa rede conceitual em que se articulam diferentes âmbitos de seu objeto, ainda que boa parte dos especialistas em educação ambiental sejam avessos a essa idéia (Loureiro, 127).

Não é objetivo deste artigo a discussão epistemológica do objeto de estudo da educação  ambiental, tarefa que pertence, prioritariamente, aos pesquisadores da área, não aos pedagogos. O que se apresentará aqui é um esboço do que especialistas na área apontam em relação a aspectos epistemológicos do saber ambiental. Recorreremos a trabalhos de Leff (2001, 2004) e Loureiro (2006).


Leff aponta sua formulação acerca do saber ambiental nos seguintes termos:

O ambiente não é a ecologia, mas a complexidade do mundo; é um saber sobre as formas de apropriação do mundo e da natureza através das relações de poder que se inscrevem nas formas dominantes do pensamento. A partir daí, abre-se o caminho que seguimos para delinear, compreender, internalizar e finalmente dar seu lugar – seu nome próprio – à complexidade ambiental. (2001 p.17)


Para ele, a problemática ambiental que produziu mudanças nos sistemas socioambientais afetando as condições de sustentabilidade do planeta, está relacionada ao conhecimento das relações sociedade-natureza, a novos valores, a princípios epistemológicos e estratégias conceituais “que orientam a construção de uma racionalidade produtiva sobre bases de sustentabilidade ecológica e de equidade social”. (Ib. p. 60). Isso implica um esforço por pensar articuladamente o papel das ciências de gerar um método e um pensamento integrador do real, isto é, um saber que vá alem do conhecimento cientifico, para problematizar a racionalidade modernizadora que provoca a crise ambiental. (Ib. p.17)

Admitindo-se que o ambiente externaliza relações sociais, econômicas, culturais, é esta complexidade que precisa ser compreendida, tendo como parâmetro uma racionalidade ambiental que se opõe à racionalidade instrumental. Eis como Leff caracteriza a racionalidade ambiental:

(...) conjunto de formas de pensamento, princípios éticos, processos de significação, praticas e ações sociais que normatizam, limitam ou desencadeiam a aplicação de uma lei (de mercado, da entropia, da ecologia) numa oposição e conjunção de interesses sociais que orientam a organização social, mediante a intervenção do Estado de a sociedade civil com vistas à sustentabilidade. (...) Assim, a racionalidade ambiental converte-se num processo de racionalização teórica, técnica e política que dá coerência conceitual, eficácia instrumental e sentido estratégico ao processo social de construção de um futuro sustentável (2004 p. 52 e 56).


E acrescenta, ainda, o autor: 
(...) A racionalidade ambiental coloca em jogo o valor da teoria, da ética, das significações culturais e dos movimentos sociais na invenção de uma nova racionalidade social, no qual prevalecem os valores da sustentabilidade, da diversidade e da diferença frente à homogeneização do mundo, ao ganho econômico, ao interesse prático e à submissão dos meios aos fins traçados de antemão pela visão utilitarista do mundo. O saber ambiental orienta uma nova racionalidade para os “fins” da sustentabilidade, da equidade, da democracia”. (Ib. p. 49).


Essa racionalidade ambiental constitui a mediação para se analisar as propostas ambientais, as formas de gestão ambiental, os movimentos sociais e as políticas públicas e as medidas institucionalizadas relacionadas com os objetivos da sustentabilidade. (Ib. p. 53)

Com base nesse entendimento do autor, o elemento nuclear do saber ambiental parece ser a sustentabilidade, compreendida em suas dimensões social, ecológica, econômica, cultural, balizadas pelo critério ético. A busca de uma referência conceitual para a sustentabilidade está numa determinada concepção de racionalidade ambiental que propicia “novos princípios teóricos e meios instrumentais para reorientar as formas de manejo produtivo da natureza” (Ib. p. 61). O saber ambiental, assim, orienta uma nova racionalidade para os “fins” da sustentabilidade, da equidade, da democracia. Ao mesmo tempo, o conceito de ambiente expressa uma totalidade e um sistema de relações recíprocas entre fenômenos e esferas sociais, em cujo interior são captadas contradições e antagonismos e as formas de superação, já que se trata de uma totalidade sempre em movimento. (Ib. p. 111)


Mas é uma racionalidade que extrapola o âmbito científico, pois se sustenta em valores (qualidade de vida, identidades culturais, sentidos da existência) que não aspiram status de cientificidade. Esses valores, entre os quais se incluem as novas formas de subjetividade, estão em correspondência com os motivos individuais, éticos e sociais dos alunos. Na teoria histórico-cultural, o conhecimento implica uma transformação qualitativa do sujeito, levando-o à ação. Leff considera insuficiente levar em conta apenas a relação entre teoria e realidade, mais que isso, é “mudar as condições do ser, as formas de ser no mundo na relação que ele estabelece com o pensar, com o saber e o conhecer” (Ib. p. 20). Não basta, pois, partir dos conceitos já disponibilizados e objetivados mas, também, “da análise das estratégias de poder no saber e à função do sujeito na mobilização das teorias a partir do desejo de saber” (Ib. p.40). Nesse sentido, o saber ambiental inclui saberes científicos, mas, também, uma articulação do real, do simbólico, do imaginário.

O procedimento pedagógico de apreensão da complexidade ambiental requer um processo de “desconstrução” do pensado e de pensar o futuro, de rompimento com as certezas, por meio da ligação entre o pensamento e a ação (Ib. p. 73). Pensar a complexidade ambiental implica a intervenção do pensamento no mundo.

(...) a complexidade ambiental é o campo no qual as formas de conhecimento e os processos de apreensão cognoscitiva do real transformam o próprio real que, ao mesmo tempo, constrói e destrói a realidade. A complexidade ambiental é o espaço em que convergem diferentes olhares e linguagens sobre o real, que se constroem mediante epistemologias, racionalidades e imaginários, isto é, pela reflexão do pensamento sobre a natureza. (p. 70)


São esses elementos que Leff aponta para iluminar uma nova pedagogia e os processos educativos para a construção de um futuro sustentável (Ib. p. 69)

Já para Loureiro, a categoria estruturante é a educação a partir do qual se agrega o termo ambiental: “educação ambiental critica, transformadora, socioambiental e popular se refere, enquanto práxis social e processo de reflexão sobre a vida e a natureza, (...) a uma única categoria teórico prática estruturante: a educação  ” (2006 p. 35).

A preocupação desse autor é, efetivamente, com os processos educativos de formação do cidadão, colocando como categorias-chave os termos transformar, conscientizar, emancipar, exercer a cidadania (Ib. p.20). Entretanto, em outros lugares de seu livro, põe em discussão a necessidade da relação prática-teoria, o que remete ao debate sobre o objeto de estudo da educação ambiental. O autor critica o pragmatismo ecológico que se centra mais no fazer em relação a problemas identificados e realmente preocupantes. Não descarta a necessidade de se buscar respostas concretas a esses problemas, mas defende que o fazer precisa estar articulado ao pensar teorizado (Ib. p. 42).
Há no campo do debate ambiental um senso comum generalizado e pouco reflexivo sobre conceitos que, ao serem apropriados indistintamente e sem rigor teórico, ocasionam a perda da competência para se estabelecer com clareza o quer se quer com e o que é o fazer educativo ecológico, cidadão e crítico (Ib. p. 20).

Loureiro reconhece que no processo de ensino e aprendizagem da educação ambiental têm-se enfatizado os aspectos cognitivos na aprendizagem das práticas ambientais, freqüentemente com a secundarização das dimensões afetivas. Entretanto, não incentiva a secundarização da teoria, alinhando-se, neste ponto a posições de Paulo Freire, quanto à relação entre o pensar e o agir.

Em relação à identificação do núcleo do saber ambiental, Loureiro compartilha a definição de Leff, ao afirmar que a categoria “ambiental” se refere a “relações entre elementos humanos e naturais stricto sensu, espacialmente e historicamente localizadas” (Ib. p. 64). Propõe uma abordagem ambiental interdisciplinar em que se faça uma interligação entre as ciências sociais e as ciências naturais para explicitar conteúdos da educação ambiental: compreensão da dinâmica da vida, das relações ecossistêmicas, do fluxo e intercâmbio energético e material, da capacidade de suporte ambiental, da especificidade humana, histórica e cultural da natureza e do modo como produzimos e nos organizamos em sociedade. Em suas próprias palavras:
O intercâmbio conceitual, a analogia entre estruturas dos diversos campos do real, a percepção de que as múltiplas esferas da vida se relacionam e se constituem mutuamente, é decisivo para a interdisciplinaridade, requalificando o objeto e redefinindo o corpo conceitual-metodológico de cada ciência. Assim, numa abordagem ambiental, é imprescindível que as ciências sociais dialoguem diretamente com a biologia, a química, a paleontologia e demais ciências vistas como “da natureza”, e vice-versa, principalmente no que se refere à compreensão da dinâmica da vida, das relações ecossistêmicas, do fluxo e intercâmbio energético e material, da capacidade de suporte ambiental, da especificidade humana e histórica e cultural na natureza e do modo como produzimos e nos organizamos em sociedade. (Ib. p. 35).


Em relação à ligação conteúdos/motivos, Loureiro destaca o efeito da educação ambiental na formação de subjetividades éticas, associando a ela a dimensão emancipatória. Escreve Loureiro:

Tratamos da educação ambiente (...) a partir de uma matriz que vê a educação como elemento de transformação social inspirada no diálogo, no exercício da cidadania, no fortalecimento dos sujeitos, na superação das formas de dominação capitalistas e na compreensão do mundo em sua complexidade e da vida em sua totalidade (Ib. p. 24)

E mais:

Entendemos que falar em educação ambiental transformadora é afirmar a educação enquanto práxis social que contribui para o processo de construção de uma sociedade pautada por novos patamares civilizacionais e societários distintos dos atuais, na qual a sustentabilidade da vida, a atuação política consciente e a construção de uma ética que se afirme como ecológica sejam seu cerne. (Ib. p.90)


Da mesma forma, compartilhando com as idéias trazidas neste texto em relação ao método da reflexão dialética, afirma o conceito de ambiente enquanto expressando uma totalidade e um sistema de relações recíprocas entre fenômenos e esferas sociais, em cujo interior são captadas contradições e antagonismos e as formas de superação, já que se trata de uma totalidade sempre em movimento. (Ib. p. 111)

As idéias dos dois autores sobre o núcleo conceitual da Educação Ambiental favorecem a busca epistemológica de afunilamento do núcleo conceitual básico do saber ambiental, em que poderiam ser integrados e articulados três conceitos: ambiente, sustentabilidade e diversidade. O ambiente é tomado como “espaço” em que um ser vive e se desenvolve, trocando energia e interagindo com ele, sendo transformado e transformando-se; compõe o ambiente os elementos naturais e construídos, os elementos sociais (i.e., as relações dos seres humanos com e no ambiente) e a própria atuação humana. A sustentabilidade é a condição em que uma atividade é sustentável segundo o critério de manter a qualidade da vida humana, ou seja, busca de uma racionalidade ambiental (teórica, técnica, política) visando à construção de um futuro sustentável (Left, 2001, p. 52, 56). A diversidade considerada tanto no aspecto biológico quanto no social
. 


As idéias dos dois especialistas permitem, também, encontrar pontos de convergência com a proposta pedagógica apresentada na primeira parte deste texto, agregando contribuições substantivas para se compreender metodologias e procedimentos de ensino conectados com o modo de pensar, investigar e atuar da área de conhecimento ensinada. Com efeito, tal como afirmamos no início, a Educação Ambiental ocupa-se dos processos intencionais de comunicação e interiorização de saberes - conhecimentos, experiências, habilidades, valores, modos de agir - cabendo ao ensino viabilizar os objetivos e formas metodológicas e organizativas das práticas educativas ambientais. Deste modo, o resultado esperado do ensino é o desenvolvimento de capacidades de pensar e agir, tendo por base a origem e o desenvolvimento histórico dos conteúdos, processos de investigação e modos de agir da Educação Ambiental. Assim, uma boa didática da Educação Ambiental consiste em ajudar os estudantes a captar o percurso da investigação sobre a Educação Ambiental e descobrir o caminho metodológico pelo qual podem interiorizar este percurso, para que aprendam a pensar e a agir autonomamente em relação às práticas sócio-ambientais. 

Conclusões preliminares


A discussão levada a efeito neste texto, na perspectiva teórica trabalhada em relação à pedagogia e à didática, especialmente no que tange a aspectos metodológicos do ensino de educação ambiental, suscita algumas conclusões preliminares.

a) A pedagogia é a teoria e a prática da educação, constitui-se como reflexão sistemática sobre o modo de conceber a educação e as práticas educativas. A partir de seu papel de organizar os processos de assimilação e reconstrução da cultura, é uma pratica intencional de atribuição de significados, já que dá uma direção de sentido das práticas educativas conforme projetos sociais e políticos. Portanto, a educação – melhor dizendo, as práticas educativas - é a ação, os processos efetivos de formação das pessoas, a pedagogia é a reflexão sobre essa ação para definir objetivos e formas de realizar o trabalho educativo. Como a educação refere-se à assimilação e reconstrução da cultura, a pedagogia lida com tudo o que diz respeito à transmissão e assimilação de saberes e modos de ação, como são os conceitos, os códigos, as técnicas, as habilidades, as atitudes, os valores. No caso específico da educação ambiental, se há saberes, modos de agir, modos de fazer, atitudes em relação ao meio ambiente, então se pode falar de uma educação ambiental e de uma pedagogia ambiental. A educação ambiental é, assim, uma dimensão da educação, ao lado de outras. Enquanto prática educativa, ocupa-se de processos intencionais de comunicação, internalização de saberes – saberes-conhecimentos, saberes-expriências, saberes-habilidades, saberes-valores. A pedagogia viabiliza objetivos e formas metodológicas e organizativas das práticas educativas ambientais. Nesse sentido, a educação ambiental pode ser assumida como “uma perspectiva da educação voltada especificamente ao enfrentamento pedagógico da questão ambiental” (Layrargues, 2006).

b) A complexidade do saber ambiental, decorrente da “complexidade ambiental” não exime os especialistas de buscar as relações gerais principais que identificam o ambiente, de forma a se chegar a conceitos nucleares em relação ao ambiente necessários para analisar problemas particulares. Resultando de esforços em definir o objeto do saber ambiental, tais conceitos referem-se a um conjunto de procedimentos lógicos para deduzir relações particulares de uma relação abstrata. O conhecimento teórico é ferramenta indispensável para a compreensão e transformação da realidade. Escreve acertadamente Leff:
A epistemologia ambiental reconhece os efeitos das formas do conhecimento na construção/destruição da realidade; ao mesmo tempo, revaloriza o conhecimento teórico como forma de compreensão e apropriação do mundo, desfazendo as tramas do poder associadas ao uso instrumental das ciências. (...) Sem postular ciências de classe, o conhecimento aprece como um processo que se desenvolve nas malhas do poder, em que diferentes visões e interesses promovem a geração de conhecimentos associados a diferentes racionalidades, abrindo possibilidades alternativas de organização produtiva e de apropriação sustentável da natureza. (2004, 45-46)

Práticas educativas intencionais supõem, portanto, conteúdos e processos do pensar. Não é suficiente promover nos alunos uma abertura afetiva ou meros modos de conduta eticamente conduzidos em relação às relações homem-natureza ou à gestão ambiental. Os processos formais do pensamento e os processos da ação prática supõem a formação dos conteúdos do pensamento. Isto implica internalizar conceitos, procedimentos, atitudes, valores, sob a forma de esquemas mentais e modos habituais de proceder, implicando processos sistemáticos: o ensino, o uso de métodos e procedimentos, as formas pelas quais os alunos desenvolvem competências do aprender e do pensar.


O essencial de uma pedagogia do pensar é o domínio das formas elaboradas da cultura, da ciência, da arte, com a finalidade de transformá-las em instrumentos conceituais para a análise e solução de problemas e dilemas da realidade. O produto esperado da educação ambiental é o desenvolvimento da capacidade de pensar e agir, das competências do pensar em torno dos conteúdos e processos de pensamento conexos ao saber ambiental. Para isso, a educação ambiental supõe, ao menos, três elementos: 

- Os saberes ambientais em sua relação e em sua complexidade, ligados à experiência sociocultural dos alunos;

- Os esquemas mentais e as ferramentas conceituais que os alunos incorporam para compreender e transformar a realidade;

- As ações que os alunos praticam em consonância com os conteúdos e processos mentais que internalizam.

É sumamente relevante, na perspectiva do ensino desenvolvimental, a sistematização do saber ambiental, mas, especialmente, identificar os processos de investigação da realidade ambiental, ou o modo geral pelo qual o objeto ambiente é construído, o modo de pensar, investigar e atuar que caracteriza os saberes ambientais a partir das ciências que o investigam.

c) O ensino do saber ambiental implica a transposição pedagógico-didática desse saber, de modo a ser eficazmente aprendido pelos sujeitos. Nessa operação, os conteúdos científicos e culturais do ambiente são transformados em matéria de estudo, por procedimentos didáticos, por sua vez associados aos processos investigativos do conhecimento especifico, para serem aprendidos e reconstruídos pelos alunos, e convertidos em modos de ação concretos. Nesse sentido, não haverá verdadeira educação ambiental fora da garantia da qualidade cognitiva e operativa das aprendizagens, e essa qualidade não se alcança sem transposição pedagógico-didática.


d) Não seria desejável que a educação ambiental se transformasse na solução curricular, remédio para todos os males da educação, a educação ambiental não se consuma como concepção pedagógica. Educação ambiental é um dos objetivos da educação, um dos requisitos da formação da cidadania que diz respeito à responsabilidade com a qualidade de vida e, portanto, com as condições do meio ambiente e busca do equilíbrio ecológico.


É bastante provável que boa parte dessas idéias estejam sendo postas em prática em muitos países e por muitos educadores. No Brasil, esses esforços têm tido ressonância em âmbito oficial, estando a educação ambiental prevista nos parâmetros curriculares nacionais. Procedimentos e estratégias de ensino e aprendizagem estão presentes na prática de muitos educadores, tais como a apreensão totalizante da complexidade do meio ambiente, a percepção e compreensão dos vários fatores que interagem no espaço e no tempo para dar configuração ao ambiente, a observação e a aprebndizagem baseducação  ambientalda em provlemas, sensibilização para os problemas ambientais, a orientação para a resolução de problemas concretos.
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�  A busca das relações essenciais corresponde ao método da ascensão do abstrato ao concreto, na reflexão dialética. Por “relações” entenda-se o modo geral pelo qual situações da realidade a ser conhecida vão se dispondo, em si e entre si, e se comportando, no espaço e no tempo. Essa relação engloba os objetos relacionados numa totalidade, num sistema que vai se constituindo pela própria relação. Sobre isso escreve Prado Junior: “ (...) Na operação de relacionamento, isto é, na determinação de relações, se hão de visualizar as feições e situações da realidade considerada, o que importa em reduzi-las a um sistema de relações. Em outras palavras, indagar dos elementos que as constituem e estruturam, mas, não elementos autônomos e só externamente ligados, simplesmente justapostos uns aos outros e, sim, entrosados, fundidos em conjunto, e congregados assim numa totalidade que transcende a soma deles e sua individualidade própria. Em sentido contrário, os conjuntos assim integrados e totalizados se farão elementos de conjuntos mais amplos, articulando-se e engrenando uns com outros, e integrando com isto os sistemas de relações que respectivamente constituem, em sistemas mais amplos e complexos. (Prado Junior, s/d).





� Estes elementos de um núcleo básico de conceitos da Educação Ambiental foram adaptados a partir do tópico Meio Ambiente (Anexo III) dos Parâmetros Curriculares Nacionais (5ª. à 8ª. séries) – Temas Transversais, p. 233.





